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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
1ª. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CAMPO MAIOR

Exmo. Sr. Juiz de Direito da 1ª Vara da Comarca de Campo Maior

Proc. n. 584-65.2010 – 1ª Vara 

AÇÃO PENAL: FURTO
O MINISTÉRIO  PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, nos autos da ação penal em epígrafe, que move contra o Sr. DÁRIO FERREIRA DA SILVA, tendo em vista o recurso interposto às fls. 121/130, vem apresentar suas

CONTRARAZÕES

pelos fatos e fundamentos jurídicos expostos em anexo, para que V.Exa., mantendo a sentença de pronúncia, encaminhe os autos para que  sejam analisados pelo e. Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, a fim de ver confirmada a r. sentença recorrida.

N. termos,

P. deferimento.

Campo Maior, 20 de maio de 2013.
CLÁUDIO BASTOS LOPES

Promotor de Justiça

RECORRENTE: DÁRIO FERREIRA DA SILVA
RECORRIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

CONTRA-RAZÕES DO RECORRIDO

EGRÉGIO TRIBUNAL!

COLENDA CÂMARA!

EXMO. (A). PROCURADOR (A) DE JUSTIÇA!

I - INTRODUÇÃO
A decisão agravada deve ser mantida porque baseada na lei e na jurisprudência.
II - DOS FATOS E DO DIREITO
 

O Recorrente DÁRIO FERREIRA DA SILVA foi condenado a pena de oito meses de reclusão em regime aberto pela prática do crime de furto, obtendo a substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito (fl. 72).

 

Às fls. 118/119, considerando que o réu se encontrava preso por outro crime, cassou a substituição e determinando a regressão do regime para o semiaberto, dada a impossibilidade de cumprimento da pena no regime aberto.

Irresignado, o Réu agravou, sustentando que a regressão se deu porque o Agravante teria faltado apenas um dia aos serviços que lhe foram impostos, bem como em razão de prisão relativa a inquérito que teria sido inicialmente arquivado a pedido do Ministério Público.

Sem razão.

A decisão agravada fundamenta a necessidade da medida, in verbis:

“A situação em debate revela induvidoso desprezo ao Poder Judiciário e à Justiça, uma vez que o referido sentenciado não materializou o cumprimento das condições estabelecidas na sentença, seja pelo benefício da substituição da pena privativa de liberdade por duas restritiva de direitos, seja pelo não cumprimento da própria pena do regime aberto instituído, conquanto tenha auferido diversas oportunidades para tanto.  Ademais, mesmo depois de alcançar os benefícios da ação penal em tela, o condenado voltou a ser preso em flagrante pelo cometimento de mais dois delitos, o primeiro em dezembro de 2010 (fl. 88), ao passo que o outro se deu em junho de 2011 (fl. 103-v), trilhando em campo certo para frustrar o cumprimento da condenação e do cumprimento das condições do benefício que lhe foi deferido, deixando transparecer seu desejo em não se ajustar à Justiça e às regras mínimas exigidas de todos desta comunidade.  Não resta dúvida de que o cometimento de nova infração penal com prisão em flagrante do sentenciado, deixa evidente também nova configuração sobre as condições que demonstrou possuir por ocasião da sentença.  Ademais, para situação com a dos autos, o comando legislativo determina a conversão desse benefício em pena privativa de liberdade quando o sentenciado não cumpre as condições estabelecidas ou não justifica o não comparecimento à obrigação imposta, conforme dispõe o art. 44, §4º., do Código Penal, fato presente na ação em debate.  Assim, revogada a aludida substituição da pena, não deveria o condenado cumpri-la no regime penal instituída na sentença, o aberto. Nesse ponto, obteve oportunidade de fazê-lo, contudo, igualmente, não cumpriu a pena em tal regime.  Logo, na hipótese em debate, em face da situação expendida, a regressão se impõe em momento pela prática de novo delito e por ter frustrado o cumprimento da própria pena no regime aberto, fatos que alicerçam o comando normativo do inciso I e §1º. do art. 118 da Lei de Execução Penal.” 
Ora, da leitura do decisum, a cassação do benefício da conversão da pena privativa de liberdade em duas restritivas de direito e regressão do regime se ocorreram porque o Agravante não cumpriu as penas restritivas de direito e, depois, porque foi preso em flagrante delito por furto (CERTIDÃO DE FL. 103-VERSO).
Tendo praticado outro delito e tendo sido preso, o Agravante frustrou os fins da execução.

A decisão agravada apenas cumpriu o disposto no art. 118 da Lei de Execução Penal.  A propósito, a dicção do referido diploma legal:
“Art. 118.  A execução da pena privativa de liberdade ficará sujeita à forma regressiva, com a transferência para qualquer dos regimes mais rigorosos, quando o condenado:

I - praticar fato definido como crime doloso ou falta grave;
II - sofrer condenação, por crime anterior, cuja pena, somada ao restante da pena em execução, torne incabível o regime (artigo 111).

§ 1º  O condenado será transferido do regime aberto se, além das hipóteses referidas nos incisos anteriores, frustrar os fins da execução ou não pagar, podendo, a multa cumulativamente imposta.

§ 2º  Nas hipóteses do inciso I e do parágrafo anterior, deverá ser ouvido previamente o condenado.”

III - CONCLUSÃO

Assim, ao lume do exposto, requer o Ministério Público, conhecido o recurso do Sr. DÁRIO FERREIRA DA SILVA, seja IMPROVIDO, mantendo-se a decisão de fls. 118/119, como ato de acautelamento do meio social e de 

J U S T I Ç A !



N. Termos,



P. Deferimento.



Campo Maior, 20 de maio de 2013.


CLÁUDIO BASTOS LOPES



Promotor de Justiça
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